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LEI N• 277 /2D22 DE D2 OE AGO!íl'D DE 2.022. 

Dispae sobre as Diretrizas para BaboraçDo 
da lei Drçamentllrla para o Exercício 
Financeiro de 2.023 e dll outras 
providencies. 

O PREFEITO MU NIC IPAL DE CURRALINHOS. ESTA□□ 00 PIAUI. no uso de suas atribuições que lhe sao conferidas. 

Faz saber a todos as habitantes deste município que a Cãmara 14mlclpal de Curralinhos • PI aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 
DISPIISIÇDES PRELIMINARES 

Art. JR Esta lei estabelece as diretrizes gerais para elaboraçao e execuçaa da Orçamento da Município de 
Curralinhos. Estado do Piauí. para a exercício financeiro de 2.023. 

Art. 2!1 Sao estabelecidas. em cumprimenta ao disposto na art . 165, § 29. da Constituição federal. na lei 
Complementar n° l □ I de □4 de maio de 20□0. na lei 4.320/64 e nas termas da lei Drgãnica da Município de 
Curralinhos/PI. para o exercício de 2.023. compreendendo: 
1. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal: 
li. As diretrizes gerais e especfficas para elaboração e execução das orçamentos da Município e suas alteraçOes: 
Ili. A organização e estrutura das arçementas: 
IV. □ isposiçOes relativas a Dívida Municipal e a captação de recursas: 
V. Dispasiçoes sobre a Orçamenta Fiscal e da Seguridade Saciai: 
VI. As dispasiçoes relativas aos dispêndios com pessoal e encargos saciais: 
VII. As disposições sobre alterações tributarias da município e medidas para a incremento da receita. para o 

exerclcio correspondente: 
VIII. No Orçamenta o valor da Receita sera igual ao valar da despesa. e integrara a essa lei o Anexo li de metas fiscais 

e a Anexa Ili de Riscas fiscal na forma da Art . 4º da Lei Responsabilidade fiscal - LRF, elaborados de acordo com 
a Portaria n9. 637. de 18 de outubro de 2012 da Secretaria da Tesauro Nacional- STN. 
Pardgrafo Onlco - As diretrizes aqui estabelecidas orienterlla na elabaraçãa da lei Orçamentária Anual do 

Município. re lativa ao referido exercício financeiro. 
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r.APITULD 11 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADlolNl!:TRAÇ10 PÚBLICA r.«JNICIPAL 

Art. 3R As açOes priaridades e as respectivas metas da Administraçao Pública Municipal para o Exercfcia de 
2. □ 23 sao as constantes no anexo de Metas e Prioridades desta lei estanda em cansanancia cam a Plano Plurianual 
vigente e suas alterações, cujas dotações necessárias ao cumprimento das metas terao precedência no projeta de lei 
Orçamentaria as quais serao especificados no Anexo 1. que integra esta Lei, a serem detalhadas na programação 
arçamentaria para o Exercício financeiro de 2.□ 23: 
1. lnclusaa Social: 
li. Garantir acessa a Saúde. Educaçao e a Rede de Proteção Social: 
Ili. A garantia de serviços de atenção e prevençao da Saúde e Saneamento Basico: 
IV. A pramoçao da cultura. esporte, lazer e turismo; 
V. A assistência a criança. ao adolescente. ao idoso e ao deficiente: 
VI. A geraçao de emprega e renda através de cursas que qualificam a mao de obra local e da garantia de crédito; 
VII. A habitação e a urbanismo - habitaçaa popular e infraestrutura urbana e rural: 
VIII, A promoção da agricultura e do abastecimento: 
IX. Recuperação e preservação da meia ambiente; 
X. □ planejamento das açoes municipais com vistas a racionalizaçaa. eficiência, efetividade e eficácia. 

Pardgrafo Único · Na elaboração da proposta orçamentária de 2.023 e durante sua execução. o executivo 
municipal podera aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta lei a fim de compatibilizar a despesa fixada a 
receita estimada. em virtude de reprogramaçao das receitas e despesas. de forma a assegurar o equilíbrio das contas 
públicas e o atendimento as necessidades da sociedade. 

r.APITULD 111 
DAS DIRETRIZES PARA D ORÇAMENTO DO KINICIPID 

SEÇÃD 1 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 4D Pora efeito desta Lei entende-se por: 
1. Programa. o instrumento de arganizaçao da açao governamental visando a concretizaçao das objetivos 

pretendidos. sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual: 
li. Atividade. um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa. envolvendo um conjunto 

de aperaçoes que se realizam de modo continuo e permanente. das quais resulta um produto necessario a 
mamrtençao da ação de governo: 

Il i. Projeta. um instrumenta de programação para alcançar a objetiva de um programa. envolvendo um conjunto de 
operaçOes limitadas na tempo. das quais rasulta um produto que concorre para a expansao ou o aperfeiçoamento 
da açao de governo: 

IV. Operação especial. as despesas que naa contribuem para a manutençao das açOes de governa. das quais nao 
resulta um produto e nao geram contraprestaçaa direta sob a forma de bens ou serviços. 

V. Unidade orçamentaria, o menor nível de classificação institucional, agrupada em órgãos orçamentários. 
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entendido estes. como os de maior nível da classificaçao institucional: 

VI. Transferências voluntarias. a entrega de recursas correntes ou de capital a outro ente da federaçaa. a tílulo de 
cooperaçao. auxílio ou assistencia financeira. que não decorra de determinação constitucíonal ou legal ou se 
dest ine ao Sistema Único de Saúde: 

V li. Concedente. o õrgaa ou enlidade da administração pública direta ou indireta. responsável pela transferência de 
recursos financeirns: 

VIII. Conveniente. a ente da Federação com o qual a administraçãa pública municipal pactue a execução de um 
programa com recurso proveniente da tn:insfen'.!ncia volunlária. 
1 1• As categorias de programação de que trata esta lei sera □ identificadas no Projeto de lei 

Orçamentaria de 2.□ 23 par programas e respectivos projetos. atividades ou operaçoes especiais. com indicação do 
produto, da unidade de medida e da metafisica. 

1 2!I □ produto e a unidade de medida a que se refere o § I' deveraa ser os mesmos especificados para cada 
ação constante da Plano Plurianual para o Duadrienio 2.□2312□25. 

1 3R Cada açao orçamentária, entendida com□ sendo a atividade. o projeto e a operação especial. identificara 
a funçao e a subfunçao as quais se vinculam. em conformidade com a Portaria n•. 42 de 14 de abril de 1999. do Ministéria 
do PlaneJamento. Orçamento e Gestão e suas alteraçoes posteriores. 

1 4• As atividades com a mesma finalidade de outras ja existentes deverão observar o mesmo cõdigo. 
independentemente da unidade executara. 

1 SR A subfunçaa. nível de agregaçaa imediatamente inferior a função. devera evidenciar cada área da 
atuação governamental. ainda que esta seja viabilizada com a transferência de recursos a entidades públicas e privadas. 

Paragrafo Único · As metas fiscais previstas no Anexo li desta Lei poderao ser ajustadas no Projet o da lei 
Orçamentaria. se verificado. quando da sua elaboração. alteraçoesdos parametros macroeconOmicos utilizados na 
estimativa das receitas e despesas e do comportamento da respectiva execução. 

Art. 5' A lei □rçamenl aria Anual obedecera~ elaboraçao do Orçamento do Município de Curralinhas. relativo 
ao Exercício financeiro de 2.□23. as diretrizes gerais e especrticas de que trata este Capílula. consubstanciadas na 
texto desta lei. 

Art. 69 Os valores da receita e da despesa serão orçados com base nos seguintes fatores: 
1. Execuçao orçamentaria dos últimos três exercícios (Demonstrativo Ili • Metas fiscais Atuais Comparadas com 

as Metas fiscais fixadas nos Três Exercícios Anteriores): 
11. ArTecadação efetiva dos Ultimas três exercícios, bem como o comportamento da arrecadaçao no primeiro 

quadrimestre de 2.022 considerando-se. ainda. a tendencia para as quadrimestres seguintes: 
Ili. AlteraçDes na legislação tributaria (Demonstrativo VII - Estimativa e Compensaçao da Renúncia de Receitai: 
IV. Expansão ou economia nos serviços púb licos realizados pela municipalidade: 
V. Indicadores inflacionarias e econOmicos correntes e os previstas com base na analise da conjuntura 

ecanOmica da pais e da po líl ica fiscal do governa federal: 
VI. Metas de melhoria de gestaa e diminuição de perdas de arrecadação a serem desenvolvidas: 
VII. Índice de participação do município na distribuiçDo do ICMS. fixado para 2□2□ e. se estiver apurado. o 

provisõrio para 2.022; 
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VIII. Projeção da taxa de crescimento econõmico para o eno de 2.022: 
IX. Outros fatores qua possam influir significativamente no comportamento de errecadeção no ano de 2.022 desde 

que devidamente embasados. 

Ar!. 7' A elaboração do projeto. a aprovação e a execução da lei Orçamentária de 2.023. deverão ser realizadas 
de modo a evidenciar a transparãncia da gestão fiscal e o equilibrio das contas publica. observando·•• o princípio da 
publicidade e permitindo-se o amplo acesso da comunidade e todas as infonnaçaes relativas a cada uma dessas etapas. 

Arl. 81 A lei Orçamentaria Anual podera incluir a programação constante da propostas do Plano Plurianual 
2.023/2025. que tenha sido objeto de projatos de leis especifica. 

Art. 9' A lei Orçamentaria para 2.023 evidenciara as receitas e despesas da cada uma das Unidades Gestores. 
identificando com código de destinação dos recursos. especificando aqueles vinculados aos seus fundos e aos 
Orçamentos fiscais e da Seguridade Social. desdobrados as despesas por função. subfunçao, programa, projeto e 
atividade ou operações especiais e. quanto e sua natureza. por categoria econõmica. grupo de natureza de despesa e 
modalidada da aplicaçao. tudo em conformidade com as parlarias MOG 42/1999. interministerial NU. 163/20DI. conjunta 
STN/SOF NU. 02/2012 e alterações posteriores. 

Art.10.As receijas serão estimadas e as despesas lixadas. tendo como base à axecução orçamentária observada 
no periodo de janeiro a junho de 2.022 observando-se: 
1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão. ainda. ser corrigidos durante a execução 

orçamentaria por critérios que vierem a ser estabelecidos na lei Orçamentaria Anual: 
li. Os programas e projatos am fase de execução. desde que reavaliados à luz das prioridadas estabelecidas nesta 

lei. terão preferência sobre novos projatos; 
Ili. A lei Orçamentaria Anual observara. na estimativa da receita e ne fixação de despesa. os eleitos aconõmicos 

decorrentes da ação govemamental: 
IV. A manutenção de atividades existentes tara prioridade sobre as ações de e,pansao: 
V. Os recursos ordinérios do Tesouro Municipal somente podertlo ser programados para atender despesas de 

r:apaal depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais. o serviço da dívida e outras despesas 
com o custeio administrativo e operacional 

VI. O Município aplicara no mínimo 25% (vinte e cinco por c■nlll) de receita proveniente de impostos e das 
transferências de recursos deles decorrentes na manutenção e desenvotvimento do ensino. em cumprimento ao 
disposto no ar!. 212 da Constijuição Federal. ficando asseguradas dotações orçamentarias prtlprias para o Fundo 
d• Manut•nção e Oes•nvolvimento da Educação Bésica • de Valorização dos Profissionais da Educação. na forma 
do Arl. 60 da AOCT e da lei N.1 14.113 de 25 de dezembro de 2.020: 

VII. A aplicaçao de no mínimo 15% (quinze por canta) em ações e serviços públicos de saúde da Receija proveniente 
de Impostos e des T ransferãncias de Recursos. cumprira ao disposto na lei Complementar n1 141. de 13 de janeiro 
de 2012: 

VIII. Constara da Proposta Orçamentaria o produto das operações de crlldijo autorizado pelo Legislativo. com 
destinaçao e vinculação a projato espec~ico; 
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IX. Não poderao ser lixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e observadas as metas 

programdticas setoriais constantes na presente lei: 
X. Todas as despesas relativas à Olvida Pública Municipal constarão da lei Orçamentaria. compreendendo juros. 

amortizações e outros encargos; 
XI. Sera estabelecida a R•serva de Contingencia. em atl! 296. cuja forma de utilização e montante. estara definida 

com base na Receita Corrente Líquida. destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos. 
Pa.,.grllÍo llnlco: Na hiplllese de ficar demonstrado que a reserva de contingência nao precisara ser utilizada 

para sua final idade. o saldo podera ser utilizado para amparar a abertura de crédijos adicionais por meio de Decreto 
do Poder Executivo. com prévia autorização legislativa. nos tennos do Ar!. 40 e 41 da lei Federal n•. 4.320/64, sem 
onerar a margem de suplementaçao orçamentllria por decreto a ser autorizada na Lei Orçamentaria Anual. relativa ao 
Exercício de 2.023. 

Art. li. As despesas a conta de Investimentos em Regime de Execução Especial. somente serão permitidas para 
projetos ou atividades novas decorrente de calamidade pública declarada pelo Município. na forma do Art. 167. § 3'. da 
Constituição Federal. 

Art.12. Em cumprimento ao disposto na alrnea ' f" do inciso Ido Art. 4u de lei Complementar Federal - lRF n• IOI. 
de 04/05/2000. 
fica o Poder Executivo autorizado a: 

1 11 Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da Federaçao. inclusive instijuiçnes 
públicas vinculadas à União. ao Estado ou a outro Município. desde que compatíveis com os programas constantes da 
lei Orçamentaria Anual mediante convenio. ajustes ou congêneres. 

1211 Nas realizaçnes das açnes de sua competência. o município poderé transferir recursos a instituiçnes 
privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os programas constantes da lei Orçamentária Anual. mediante 
canvenio. ajustes ou congl!lnere. pelo qual fiquem cleramente definidos os deveres e obrigações de cada parte. a fonna 
e os prazos pera prestações de contas. 

l'llrtgrafo única. As contrapartidas financeiras de convenios. acordos e/ou emprl!stimo. em qualquer caso 
sarao estabelecidas de modo compatível com a capacidade do Município. 

SEÇÃO li 
DAS IIRETRIZES ESPECIFICAS 

Art.13. O Orçamento Anual obedecera à estruture organizacional aprovada por lei. compreendendo seus õrgãos. 
fundos e entidades da Administraçao Direta e lndirata. inclusive Fundações insttturdas e mantidas pelo Município. 

11" Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentaria. 
detalhada por categoria de programação em seu menor nível. com suas respectivas dotações. especaicando a esfera 
orçamentaria, a modalidade de apl icação. a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminado: 
1. Pessoal e encargos sociais: 
2. Juros e encargos da divide Interna; 
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3. Outras despesas correntes: 
4. Investimentos: 
5. Inversões financeiras. nelas incluídas quaisquer despesas com constttuição ou aumento de capijal de empresas: 
6. Amortização da dlVida. 

1 "l.' A categoria de programação de que treta este artigo sera identaicada por projetos e atividades. 
tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que caracterizam o produto esperado da ação pública. 

13' No Projeto de lei Orçamentaria Anual sara atribuído a cada Projeto e Atividade, sem prejuízo das 
codificações luncionais programéticas adotadas um cõdigo numérico sequencial. 

1 4' A modalidade de aplicação dos recursos sera expressa através de cõdigos indicadores com a seguinte 
tipologia. podendo ser alterada para atender a conveniencia da execução orçamentéria: 
1. Transferências lntragovemamentais a Entidades não integrantes dos Orçamentos fiscais a da Seguridade Social 

(15): 
li. T ransferancias à União (20); 
Ili. T ransferancias a Estados e ao □istmo Federal (30); 
IV. Transferências a Municípios (40): 
V. T ransferancias a lnstijuições Privadas (50): 
VI. Aplicações Diretas - Administração Municipal (90). 

Ar!. 14. As operações de crédijo por antecipação da Recerra. contratados pelo Município. serão totalmente 
liquidadas atll o final do exercício: em que foram contratadas. 

Art. 15. Nos moldes do art. 165. § 8• da Constijulção e do art. 7•. inciso 1. da lei 4.320/1964. a lei orçamentaria 
podera conceder. no máximo. atll 60% para abertura de crédijos adicionais suplementares mediante deliberação do 
poder legislativo. 

Art. Ui. Em face de perdurar o isolamento requerido pele crise epidêmica. serão virtuais as audiências pllblices 
daterminadas no erl. 48. § t•. inciso 1. da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 17. A proposta orçamentdria do Poder legislativo serd encaminhada ao e,cecutivn até 15 de Julho do ano 
subsequente. para serem incluídos na proposta Orçamentária do Município. 

Pa.,.grafo dnlco - Para efeito do disposto na lei Orgãnica do Município. ficam estipulados os limttes para 
elaboração da proposta orçamentaria do legislativo: 
1. O total das despeses do Poder legislativo Municipal. incluído os subsídios dos vereadores e excluídos os gastos 

com inativos, nl!o podera ultrapass-ar 7% (sete por c•nto) do somatõrio de receita tributária e das transferências 
constitucionais efativamente realizadas no exercício anterior. conforme Art. 29-A. inciso Ida Constituição Federal 
(E.C. n.• 58/2009). 

li. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores deverão observar o disposto no Art. 
29-A. § Iª da Constijuição federei (E.C n° 25/2000). 
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SEÇÃO 111 
DA RESERVA PARLAMENTAR 

Art. 18. Sera estabelecido a Reserva Parlamentar de 1. 2% (um vírgula e dois décimo por cento) da Receila 
Corrente líquida realizada no exercício anterior, sendo 1 □0% (cem por cento) deste percentual sera destinada a ações 
de serviços públicos de satlde. coníoNTie Artigo 145-A da Lei Orgânica do municíp io de Curralinhos. 

11-

111-

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
1) 
g) 
IV· 

y. 
VI• 

VII• 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 19. Acompanharao o Proi•lo d• Lei Orçamentária Anual: 
Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos fiscais e da Seguridade Social. bem como do conjunto dos dois 
orçamentos. apresentado d• forma sintética e agregada. evidenciando déficit ou superavit e o total de cada um 
dos orçamentos: 
Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social: bem como do conjunto dos dois 
orçamentos. segundo as categorias e subcategorias econõmicas; 
Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social. bem como do conjunlo dos dois 
orçamentos: 
Por classificaçao institucional; 
Por função: 
Por sub-funçao: 
Por programa: 
Por grupo de despesa; 
Por modalidade de aplicação; 
Por elemento d• despesa. 
Oemonstrativo dos recursos d•stinados a Manutençao do Ensino fundam•ntal. do Ensino Infantil e do 
Desenvolvimento do Ensino; 
Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 {três) orçamentos do Municfpio; 
Demonstrativo da despesa por gropo de despesa e fonte de recursos ident ificando os valores em cada um dos 
orçamentos fiscal e da Seguridade Social. em termo global e por órgãos: 
As tabelas e,plicativas de que trata o Ar!. 22 inciso Il i. letras A. 8 e C. sobre a evoluçao da Receila. letras O. E e 
F sobre a evoluçao da Oespesa. conforme a lei n' 4.320/ 64. 

CAPITULO V 
DAS OISPIISIÇOES RELATIVAS À DIVIDA MUNICIPAL 

Art. 20. O Poder Executivo, t•ndo em vista a capacidade financeira do Municípi o. procedera a seleção das 
prioridades estabelecidas no Plano Plurianual. a serem incluídas na proposta orçamentaria. podendo. se n•cessário. 
incluir programas de operações d• crédito. 
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Art. 21. □ Projeto de lei orçamentéria podara incluir na composição total da receita recursos provenientes de 
operações de cn!dito. respeitadas as limites estabelecidas no art .167. inciso Ili da Canstituiçaa federal. 

Art. ZZ. A lei Orçamentaria podera autorizar a realizaçao de operaçoes de crédito por nntecipaçao da receita. 
desde que obseivada a disposta no Art . 38. da lei Complementar n' 1 □ 1/2000. mediante autarizaçaa legislativa. 

Ar!. 23. As despesas com o serviço da dívida da Município. deverão considerar apenas as operações contratadas 
e as propriedades estabelecidas. bem assim as autorizações concedidas. até a data da encaminhamento da proposta 
de lei □ rçament;iria . 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 24. □ Orçamenta fiscal obedecera obrigatoriamente eos princípios da unidade. universalidade e anualidade. 

Art. 25. □ Orçamento fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas do Poder Executivo. seus 
fundos. órgãos e entidades e bem assim do Poder legislativa. 

Parágrafo õnico. Serao excluídos do Orçamento fiscal os õryaos. fundos e entidades integrantes do Orçamenta 
da Seguridade Saciai. 

Art. 26. □ Orçamento da Seguridade Social abrangera as açoes governamentais das poderas, Orgaas e fundas 
da Administraçaa Oirata. vinculadas a éraas de Saúde. Previdência e Assistência Saciai e obedecera ao definido na lei 
das Fundos de Saúde e Assistência Social e da lei □rganica da Mu nicípio. 

Art. 'l'I. □ orçamento de investimento prevista na lei □ryan ica da Município detalhara, individualmente por 
categarie de programação e naturaza da despesa as aplicações destinadas és Despesas de Capital. constantes da 
presente lei. 

Art. 28. Fica o Poder executNo autorizado a conceder abono aos profissionais da educação basica em efetivo 
exercício na rede pública. nos termos dos Arts. 21 e 22 da lei federal N.9 11 .494/2□ 07. observando as condiçDes 
estipuladas no Art .169. § 1•. incisas I e li da Constituição da República. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇ0ES RELATNAS ÀS DESPESAS 00 MUNIC(PIO COM O PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 29. As despesas com pessoal da Administração Oi reta e lndirata ficam limitedas a 6096 (sessenta por cento) 
da Receita Corrente líquida: sendo 54% para o Poder Executivo e 6% para o Poder legislativo. atendendo ao disposto 
no inciso 111 . da Art . t9 e inciso 111. do Art . 20. da Lei Complementar n• IOI. de 04 de ma ia de 2□00. bem como ao disposto 
no Art .182 da Constituição Estadual e na lei □rganica do Municíp io. 
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1111 A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados Arts. 19 e 2□ da l ei 
Complementar n• IOl/2□ 00. será realizada ao final de cada semestre. 

1? Entendem-se como Receita Corrente líquida para efeitos de limites da presente artigo. o somatório das 
Receitas Correntes da Administraçao Direta e Indireta. excluídas as Receitas re lat ivas à contribuição dos servidores 
para custeio do sistema de Previdência e Assist ência Social. conforme incisa IV. letra c do art . 2' da lei Complementar 
n• IOI . de 04.05.2000. 

§ 3' □ limite estabelecido para Oespesas de Pessoal. de que trata este art igo. abrange os gestos da 
Administraçao Direta e Indireta, nas seguintes Despesas: 
1- Salários (vencimentos e vant agens fixas e variáveis); 
li- □brigaçDes patrona is (encargos sociais ): 
Ili- Proventos de aposentadorias. rafam1as e pensões: 
N- Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito: 
V- Subsidias dos Vereadores; 
VI- Outras Despesas de Pessoal. 

1 4ª A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçao alêm dos índices inflacionarias. a 
criação de cargas ou alteração de estrutura de carreira. bem como a admissao. a qualquer lílulo. pelo Orgao ou 
entidades da Administração Oi rata. Autarquias e fundações. so podera ser fe ita se houver previa dotação orçamentaria 
suficiente para atender as prajeçoes de despesas até o final do exercício e obedecerao ao limije do caput deste artigo. 

1 5' □s valores dos Contratos de Terceirizaçao de Mao de Obra que se referem à substituição de seividares 
e empregados públicos serao contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

li 6° O pagamento de precatório judicial dever-é obedecer aos preceitos e regras capituladas na Emenda 
Constitucional n• 62 de □9 de dezembro de 2009 e na lei Municipal correspondente. 

Art. 30. fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins lucrativos de reconhecida utilidade 
pública: a pessoas ífsicas. carentes. mediante processo interno, nas areas de educaçao. saúde e assistência social. 

11' Os pagamentos serao efetuados apõs aprovação pelo Poder E,ecutivo. dos Planos de Aplicação 
apresentados pelas entidades beneficiadas. 

1 ? Os prazos para a prestaçao de contas serao fixados pelo Poder Executivo. dependendo do Plano de 
Aplicação. naa podenda ultrapassar aos 30 (trinta) dias do encerramento do exercício. 

1 3" Fica vedada il concessao de ajuda financeira às ent idades que nau prestarem contas dos recursos 
recebidos, assim como as que nao tiverem as suas contas aprovadas pelo Execut ivo Municipal. 

SEÇÃO 1 
DAS DESPESAS DO MUNICIPID CDM D REPASSE PARA A CÃMARA 

Art. 31. A liberação de recursas corTespondentes às dotações orçamentárias dest inadas às despesas do Poder 
legislativo Muni cipal ocorrerá conforme o disposto no Art. 29 da Constituição fede ral e na Emenda Constitucional n' 58 
de 23 de dezembro de 2□□9 . 

Pardgralu dnlca. O Poder Executiva repassará ao Poder legislat iva, até o dia 2□ (vinte) de cada mês. 7% (sele 
par cento) de sua receita. relativa ao somatdrio da receita tributária e das transferências previstas no § 511 do art . 
153 e nas arts. 158 e 159. da Constituição fed eral, efetivamente realizada no exercício anterior, excluindo-se os valores 
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de convênios. alieneçOes de bens. fundos especiais e operações de cn!dtto. desde que aprovado por lei especttica 
tomando este poder independente. 

CAPITULO VIII 
DAS IISPIISIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBIITÃRIA DO IIJNICIPID. 

Ar!. 32. A estimativa da receita que constará do projeto de lei □rçamentllrie pare o Exerclcio de 2.023. 
contemplara medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais. com vistas à expansão da base 
tributaria e consequentemente aumento das recettas pnlprias. 

Art. 33. O Prefeito Municipal encaminhara à Camara propostas de alterações na legislação, varificada a 
necessidade ou conveniência administrativa. visando e: 
1- Adequação das alíquotas dos tributos Municipais: 
li- Priorizaçao dos tributos diretos: 
ln- Aplicação de justiça fiscal: 
IV- Atualizaçao das taxas; 
V- Refonnulaçao dos procedimentos necessários à cobrança dos tributos municipais. 

CAPITULO IX 
DAS IISPIJSIÇÕES GERAIS 

Ar1. 34. O Poder Executivo enviara eté o dia 3□ (trinta) de setembro de 2.□22 o Projeto de lei Orçamentaria 
Anual à Camare Municipal, que apreciará até a ~ltima Sessao legislativa do semestre. devolvendo-o a seguir pare 
sançao. 

Pangrafa Onh:a. Se a lei Orçamentaria Anual nao for sancionada até 31 de dezembro de 2.022 fica o Legislativo 
Municipal autorizado a adotar a lei orçamentaria em vigor como proposta orçamentária. nos tennos do Paragrafo ílnico 
do Art. 34 da Constituiçao Estadual. 

Art. 35. A lei Orçamentária serll sancioneda até 31 de dezembro de 2.022 acompanhada do lluadro de 
Oetalhamento da Despesa - ll.0.0. espacnicando por Orgia, os projetos a atividades. os elementos de despeses e 
respectivos desdobramentos com valores devidamente atualizadas. 

111 As alterações decorrentes da abertura de cradttos adicionais integrerao os lluadras de Detalhamento 
de Despesas. observados os limttes fixados na lei Orçamentliria. 

1. Os Projetos de lei Orçamentarias Anuais a da Crlldttos Adicionais. bem como suas propostas de modificações 
refendes ne lei □rg8nica do Município, serão apresentadas com a forma e o detalhemento de despesa 
estabelecida nesta lei. 

li. □s Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na lei Orçamentária Anual serao 
acompanhados. na sua publicação. da especnicaçao das dotaçOas neles contidos e das fontes de recursos que 
os atenderao. 

Av.iide Sio Raimundo. 91, Ctntro. Cvrraü'lhOI• PI 
CNP J 01.6t2.5'19/DDD1-06 - CEP: 64.653-000 

E-llftlil: prtf.tlturdeçU(rtlinhosOltmlilcom Sitr.www.cwrllllh0$.p.gov.br 

1 211 Fica autorizada a transposição. o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de 
programaçao para outra. da uma fonte de recurso pare outra ou de um drgao pare outro. sem Interferir no limije do 
percentual de suplementação dos créditos adicionais a serem estabelecidos na lei orçamentária. com pn!via 
autorização legislativa. 

Ar1. 36. Serao consideradas legais as despesas com multas. juros e outras ecréscimos decorrentes de eventual 
atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorizaçao do pagamento de 
despesas imprescindlveis ao plena funcionamento das atividades e execução dos projetos da administração municipal. 

Ar1. '.r/. Efetuar com estrita observancie a emissão de Relatõrios e demonstrativos em cumprimento de prazos. 
limttes de aplicação de recursos de confonnidade com as dlsposiçoes do Art. 63 da lei Complementar n9 IOI. de 04 de 
maio de 2000 - lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ar!. 3B. Ao final de cada mês. a Cêmare Municipal repassará a Tesouraria da Prefetture. es retenções do Imposto 
da Renda. Imposto sobre Serviços e os rendimentos auferidos da eplicaçoes financeiras. entre outros valores nao 
utilizados. 

Ar1. 39. Em cumprimento ao disposto na alínee ' e"do inciso Ido artigo 49 da lei de Responsebilidade fiscal - lRf 
n• IOI. de 04/llS/2000. a alocação dos recursos da lei Orçamentária sera fetta da forma a propicier o controle de 
custos das ações e a evaliaçlo dos resultados dos programes do Governo Municipal. 

Pangralo Ontco - A eveliaçêo dos resultados obtidos em cada Orgao. dos programas finenciados com recursos 
Orçamentarios que integrem e execução do Orçamento. conforme dispOe o Art . 41. 1, alínea ••• da lRf, deverá ser 
procedida pelo Poder Executiva em cada bimestre. ficando a Controla Interno do município responsável pela apreciaçao 
dos reletõrios. adotando as medidas pera o cumprimenta das metas fiscais. que acompanhara a evoluçaa dos resultados 
primário e nominal. duranta o Exercício financeiro de 2 .□23. 

Art . ..U. Fica o Poder EKacutivo e o Podar legislativo autorizados a realizar concurso poblico para preenchimento 
de vagas e cargo no ambito da administraçaa municipal. desde que nna venham a ultrapassar o limite prudencial dos 
gestos com pessoal. elencados no Art . 24 da presente lei. 

Art. 41. A lei de diretrizes orçamentérias compreendera as metas e prioridades da administraçllo pOblica 
municipal. incluindo as despesas da capttal para o exercício financairo subseqDenta. oriantara a elaboraçao da lei 
Orçamentária Anual. disporá sobre as altereçOes na legisleçao tributária a estabelecera a polnlca de aplicação das 
agencias financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 47. Caso seja necessllrio a Poder Executivo adotara é limttaçao de empenho das dotações orçamentárias e 
da movimentação financeira. em conformidade com alínea "b' inciso I do Art. 4' da lRF nu IOI. de 04/05120□□. pare 
atingir as metas fiscais previstas no Anexo de Metas fiscais desta lei orçamentaria. sera feija de forma proporcional 
ao montante dos recursos alocados pare o atendimento de "outras despesas correntes inversões financeiras' de cada 
poder. aos trinta dias subseqoentes. 
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Art. 43. Caso o Projeto da lei Orçamentária de 2.023 não seja aprovado e sancionado até 31 de dezembro de 
2.022 a programação dele constante poderá ser executado até a edição da respectiva lei orçamentária na forma 

originalmente encaminhada a Camara legislativa. excetuados os investimentos em novos projetos custeados 
exclusivamente com recursos ordinários do Tesouro Municipal. 

Ar!. 44. Revogadas as disposições em contrário. esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. produzindo 
seus efeitos a partir de Iº (primeiro) de janeiro de 2.023. 

Gabinete do Prefeito Mun icipal de Curralinhos (PI). em 02 de agosto de 2.022. 

ti~~ 
mEFEITD 14JNICIPAL 
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A lei Complementar n9 l □ I . de 04 de maio de 2000. estabelece. em seu artigo 41. que integrará a Lei de 
Oiretrim Orçamentárias- L O□ de N! 'l/7/2.022 de 02 de agosto de 2.022 o anexo de prioridades. e em cumprimento a 
essa determinaçao legal, o r'l!lerido Anexo inclui os seguintes demonstrativos: 

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES E METAS GOVERNAMENTAIS 

UNIDADE EXECUTORA: CÂMARA MUNICIPAL OE CURRALINHOS 

OBJETIVO: OESENVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO POOER LEGISLATIVO 

AÇÕES: 
AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

.,j,. CONTRIBUIÇÃO A ENTIOAOES 
MANUTENÇÃO 0A CÁMARA 

.,j,. ENCARGOS COM ASSESSORIA JURÍDICA 

.,j,. ENCARGOS COM ASSESSORIA CONTÁBIL 

llNIIIAII: EXECUTORA: GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL 

OBJETIVO: MANTER O GABINETE E AS AÇÕES INERENTES AO POOER EXECUTIVO 
AÇDES: 

ENCARGOS COM PROCURADORIA E ASSESSORIA JURIOICA 
.,j,. MANUTENÇÃO 00 GABINETE 00 PREFEITO 

ENCARGOS COM APPM. CNM E AMPAR ... ENCARGOS COM PUBLICAÇÕES E PUBLICIDADES 
~ ENCARGOS COM RECEPCOES E EVENTOS OFICIAIS 

UNIDA!! EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

OBJETIVO: MANTER O PATRIMONIO PúBLICD EATRIBUIÇOES LEGALMENTE PREVISTAS. E BEM COMO MANTER AS FINANÇAS 
CONTROLADAS. CONTRIBUIR COMA GESTÃO OE RECURSOS HUMANOS E ATRIBUICOES LEGALMENTE PREVISTAS 
AÇÕES: ... ... 

"" 

AQUISIÇÃO OE VEÍCULO PARA A SECRETARIA 
IDENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E SENTENÇAS JUDICIAIS 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA SECRETARIA OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
MANUTENÇÃO aos SERVIÇOS CONTÁBEIS 
RESERVA OE CONTINGÊNCIA 
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IOENIZAÇÃO E OESAPROPRIAÇAO OE BENS M VEIS E IM VEIS 
ENCARGOS COM A SEGURANCA PÚBLICA/DELEGACIA MUNICIPAL 

"'- ADMINISTRAÇÃO OA JUNTA OE SERVICO MILITAR 
,,1. ENCARGOS COM A AGESPISA 

MANUTENÇÃO aos SERVIÇOS OE TRANSMISSÃO 00 SINAL OE IV 
ENCARGOS COM A EOUATDRIAL 
ADUISIÇÃO OE VEICULO 

.,.._ ENCARGOS COM O PASEP 

.,j,. ENCARGOS COM OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

.,j,. MANUTE NÇÃO DO DEPARTAMENTO OE TRIBUTOS 
,,1. ENCARGOS COM OS SERVIÇOS BANCÁRIOS E FINANCEIROS 
,,i. ENCARGOS COM A OiVIDA INTERNA 

UNIDADE EXECIITORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA. SERVIÇOS PUBLICOS E DESENVOLVIMENTO 
URBANO 
OBJETIVO: MANTER E HEM COMO REALIZAR AS OBRAS QUE SE FAZEM NECESSÁRIO PARA A MELHORIA 0A DUALIDADE 
OE VIDA OA POPULAÇÃO. 
AÇÕES: 

,,1. MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL 
,,1. IMPLANTAÇÃO 00 PLANO DIRETOR NO MUHICIPID 
,,1. CO NSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO OE CALÇAMENTO E MEIO-FIO 
-" PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA OE VIAS PÚBLICAS 
,j. ABERTURA OE RUAS E AVENIDAS 
,4. CONSTRUÇÃO/RESTAURAÇÃO E AMPLIAÇÃO OE LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 
"'- AOUISIÇÃO E DESAPROPRIAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
+ URBANIZAÇÃO OE VIAS E OUTROS LOGRADOUROS PÚBLICOS 

AQUISIÇÃO DE EOUIPAMENTOS PARA A LIMPEZA PÚBLICA 
""- MANUTENÇÃO DOS SERVICOS OE LIMPflA PÚBLICA 

CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE CEMITERIOS PÚBLICOS 
-. MANUTENÇÃO DO CEMITERIO MUNICIPAL E SERVIÇOS FUNERÁRIOS 

CONSTRUÇÃO/ AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE PRACAS. PAROUES E JARDINS 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO OE PRAÇAS. PAROUES. JARDINS E OUTROS LOGRADOUROS 
CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO OE CASAS POPULARES E MELHORIAS HABITACIONAIS 
CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO OE MOOULOS SANITÁRIOS - MSO 
CONSTRUÇÃO/INSTALAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE LAVANOERIA COMUNITÁRIA 
CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO 
CONSTRUÇÃO OE GALERIAS E CANAIS DE DRENAGEM 

,,1. IMPLANTAÇÃO □A REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
,4. IMPLANTA O 00 SISTEMA OE TRATAMENTO DE RESIOUOS SOLIOOS 
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.,L. MANUTENÇAO aos SERVIÇOS OE ILUMINA o p BLICA 
.j,. IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO □A ELETRIFICAÇÃO URBANA E RURAL 
-L. CONSTRUCÃO E MANUTENÇÁO 00 TERMINAL ROOOVIARIO 
,,1. CONSTRUÇÃO OE ESTRADAS VICINAIS E RODOV IAS 
-L. CONSTRUÇÃO/ AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE PONTES E BUEIROS 
,._ CONSTRUÇÃO OE PONTES E PASSAGEM MOLHADA 
.,L. MANUTENÇÃO aos SERVIÇOS OE TRANSPORTES 

MANUTEN O E CONSERVA O OE ESTRADAS VICINAIS E RODOVIAS 

UNIDADE EXECUTDRk SECRETARIA MUNICIPAL OE EOUCAÇÃO 
OBJETIVO: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA OE OUALIOA□E NO AMBITO □A REDE MUNICIPAL OE ENSINO 
E BEM COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FISICAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
AÇÕES: 

.j,. 

.j,. 

.,j,, 

.j,. ... 

.,j,, ... 
,,1.. 
,,1.. 
.,j,, 
.,j,, 

.,j,, 

.,j,, 

.,j,, 

.,j,, 

ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS □A SECRETARIA OE EDUCAÇÃO 
ERRADICAÇÃO 00 ANALFABETISMO 
CONSTRUÇÃO/ AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE UNl□AOES ESC□IARES 
AOUISIÇÃO OE EOUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES PARA UNl□A□ES ESCOLARES 
IOENIZAÇÃO/DESAPROPRIAÇÃD DE BENS IMÓVEIS 
AOUISIÇÃO OE VEÍCULO 
PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - PO□E 
ENCARGOS COM A OUOTA SALARIO EDUCAÇÃO 
AQUISIÇÃO OE MERENDA ESCOLAR 
ENCARGOS COM O TRANSPORTE ESCOIAR 
MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA OE ALFABETIZAÇÃO SOLIDARIA 
ENCARGOS COM BOLSA OE ESTUDOS. MATERIAIS ESCOIARES. RESl□ENCIA E TRANSPORTE ESCOIAR 
ENCARGOS COM O ENSINO Mt□IO 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE CRECHES 
MANUTENÇÃO 00 ENSINO PRÉ-ESCOIAR 
MANUTENÇÃO DE CRECHE 00 MUNICIPIO 
AÇOES 00 PROGRAMA PTA 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO OE PESSOAL 
ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL 
CONTRIBUICOES A ENT l□A□ES 
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UNIDADE EXECIJTORA: FUNOEB - FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
OBJETIVO: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA OE DUALIDADE NO AMBITO DA REDE MUNICIPAL OE 
ENSINO E BEM COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FISICAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
AÇDES: 

..L. MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 ENSINO OE JOVENS E AOUL TOS-FUNOEB 7096 

..L. MANUTENl;ÃO E ENCARGOS 00 ENSINO OE JOVENS E AOULTOS-FUNOEB 3096 ... AOUISll;ÃO OE VEÍCULO-FUNOEB 3096 ... CONSTRUl;ÃO/AMPLIAl;ÃO E RESTAURAR UNIDADES ESCOLARES-FUNOEB 3096 ... INVESTIMENTOS NA ÁREA OE EOUCAÇÃO-FUNOEB 30% 

..L. MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 ENSINO FUNOAMENTAL-FUNOEB 70% 
,.j. MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 ENSINO FUNDAMENTAL-FUNDES 30% 
..L. TREINAMENTO E OUALIFICAÇÃO-FUNOEB 3096 
..L. ENCARGOS COM O TRANSPORTE ESCOLAR-FUNOEB 3096 ... MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO MÉOIO-FUNOEB 3096 ... MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O ENSINO MÉOIO-FUNOEH 30% ... MANUTENÇ~O E ENCARGOS COM O PRÉ-ESCOLAR-FUNOEB 3096 ... MANUTENÇAO E ENCARGOS COM O PRE-ESCOLAR-FUNOEB 30% 

MANUTENl;ÃO ao ENSINO INFANTIL-FUNOEB 7096 
MANUTENÇÃO 00 ENSINO INFANTIL-FUNDES 30% ... MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL-FUNOEB 7096 ... MANUTEHCÃO E ENCARGOS COM A EOUCACÃO ESPECIAL-FUNOEB 30% 

IINIDAllE EXECIJTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES OE SAUOE NAS DIVERSAS ETAPAS NO MUNICIPID. 
AÇDES: ... ENCARGOS E MANUTENCÃO COM A SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚOE 

UNIIIAIIE EXECIJTORA: FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE - FMS 
OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES OE SAUOE NO MUNICIPIO. PROCURANDO DIMINUIR A MORTALIDADE E O 
AUMENTAR O TEMPO OE VIDA DA POPULAÇÃO. 
AÇOES: ... ... 

--... ... ... 

CONSTRUl;ÃO E AOUISll;ÃO OE EOUIPAMENTOS PARA ACADEMIA DA SAÚDE 
MANUTENl;ÃO ao SETOR OE VIGILANCIA EPIDEMIOLÓGICA 
MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA OE AGENTES COMUNITÁRIOS OE SAÚDE - PACS 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAl;ÃO E RESTAURAl;ÃO OE POSTOS OE SAÚDE 
AOUISICÃO OE VEICULO/ AMBULÂNCIA OU UNIDADE MÓVEL 
AOUISICÃO/OESAPROPRIACÃO OE BENS IMÓVEIS 

A11tnlde Sio Relmyndo, 91, Ctntro, Curutlnhot- PI 
CNP J 01.6\2.579(0001-06 - CEP: 6'..453-000 

E-m.W.: p11ftit.u11dtcurraliatm@am1ílaim 91t•: www..cun■ l flh_os pl.;011.br 

..L. CONSTRUÇAO/AMPLIAÇAO E RESTAURAÇÃO DE UNIDADES DE SAUO[ 

... AOUISIÇÃO OE MATERIAIS PERMANENTES PARA as POSTOS OE SAÚDE 

..L. MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 FMS 
AOUISIÇÃO OE MATERIAIS E MEDICAMENTOS 

..L. MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA - PSF 

..L. MANUTENl;ÃO 00 PROGRAMA OE SAÚDE BUCAL - PSB 

..L. ENCARGOS COM VIGILÂNCIA E INSPEÇÃO SANITÁRIA 
..L. MANUTENÇÃO 00 CAPS 
.,._ MANUTENÇÃO 00 NASF 
..L. MANUTENÇÃO DO SAMU 
..L. CONTRIBUIÇOES A ENTIDADES 
..L. ENFRENTAMENTO DA COVIOl9 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE ASSIST[NCIA SOCIAL 

16 

OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSISTENCIA OE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA 
POPULAÇÃO. 
AÇÕES: 

.... ENCARGOS COM A ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA ... MANUTENCÃO 00 CONSELHO TUTELAR 00 MUNICÍPIO 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL OE ASSISTfNCIA SOCIAL - FMAS 
OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSISTÊNCIA OE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA 
POPULAÇÃO. 
AÇOES: 

... ... ... 

... 

.... ... ... ... ... ... ... 

CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃOºª CENTRO OE CONVIVÊNCIA aos IDOSOS 
AÇ0ES COM O PROJETO CREAS 
ASSISl fNCIA INlEGRAL A CRIANCA E AO ADOL ESCENTE 
MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA GSUAS 
PROJETOS ESPECIAIS NA ÁREA OE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
AOUISIÇÃO OE VEÍCULO PARA O FMAS 
MANUTENÇÃO ao PROGRAMA OE APOIO AOS OEFICIENIES 
MANUTENÇÃO 00 PROGRAMA OE APOIO AO IDOSO 
PROGRAMA PBF-PISO BÁSICO FIXO 
MANUTENÇÃO ao SCFV 
AÇOES COM O PROGRAMA GBF 
ADMINISTRAÇÃO 00 FMAS 
ENCARGOS E TRANSPORTES OE PESSOAS CARENTES 

Avt11ld1Si0Ralmundo. 91. Ctntro. Curratlnhos- PI 
CHP J Ol 612.S79/0001-06 - CEP: 64.453-000 

E-mltil. çu1l,our1d9Ç\lrr11inhos@gm11l com Slt•: www.curraUnhos pt 110v br 
(fi}17 

..L. ATENOIMENlO EMERGENCIAL A CALAMIDADES 

... MANUTEN ÃO OOS PROGRAMA ASSISTENCIAS 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE 
OBJETIVO: PRIORIZAR AÇÕES VOLTADAS AO DIREITO DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

AÇÕES: ... MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O FUNDO MUNICIPAL 
.... MANUTENÇÃO E APOIO AO CONSELHO lUTELAR 
..L. GARANTIA. DEFESA E PROTEÇÃO AOS DIREITO S DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

UNIDADE EXECIJTORA: CDNTROIADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
OBJETIVO: DESENVOLVER ATIVIDADES 00 CONTROLE EFICAZ OOS GASTOS PUBLICOS 
AÇÕES: 

... MANUTENÇÃO DA CONTROLAOORIA GERAL ao MUNICÍPIO 
,._ EQUIPAR A CONTROLAOORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO - CURRALINHOS PREV 
OBJETIVO: GARANTIR APOIO PREVIOENCIARIO AOS SERVIDORES OESTE MUNICIPIO . 
AÇÕES: 

.... BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS ... GESTÃO 00 FUNDO OE PREVIDÊNCIA ... RESERVA OE CONTINGÊNCIA 

UNIDADE EXECIJTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE CULTURA 
OBJETIVO; PROMOVER O DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO A CULTURA NO MUNICIPIO. 
AÇÕES: 

.... ... ... ... ... 

REFORMA DA BIBLIOTECA PÚBLICA 
AQUISIÇÃO OE ACERVO P/ BIBLIOTECA PÚBLICA 
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
REALIZAl;ÃO E PROMOl;ÃO OE EVENTOS FESTAS COMEMORATIVAS 
PROMOCÃO E APOIO OA EVENIUS CULTURAIS 

AvenidaSão Ra1mundo, 91.CMlro. Curr l!ll.lnhos-PI 
CHP J 0l.612.579/0001 ·06 - CEP 64.453-000 

E-meil. prele11111adeturral111ho$@gmait.com Sita: www currahnho~.p, 11ov b1 

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE ESPORTE E LAZER 
OBJETIVO: PROMOV ER □ DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO AS ATIVIDADES OE ESPORTE E LAZER NO MUNICIPIO . 
AÇOES: 

.... MANUTENÇÃO OA SECRETARIA OE ESPOR!E E LAZER 

.... CONSTRUÇÃO OE CAMPOS OE FUTEBOL E GINÁSIO OE ESPORTE 

.... CONSTRUÇÃO. REFORMA E AMPLIAÇÃO ao ESTÁDIO MUNICIPAL ... MANUTENÇÃO 00 CAMPEONATO MUNICIPAL - COPÃO .... ENCARGOS COM O DESPORTO AMADOR ... CONSTRUCÃO. REFORMA E AMPLIACÃO OE PRACAS ESPORTIVAS E OE LAZER 

UNIDADE EXECUTORA: PROCURADORIA GERAL ao MUNICÍPIO 
OBJETIVO: DESENVOLVER AS ATIVIDADES JURIOICAS MANTENDO O MUNICIPIO EM CONSONANCIAS COM AS INOVAÇOES 
DAS LEIS 
AÇÕES: ... MANUTENCÃO OA PROCURADORIA GERAL 00 MUNICÍPIO 

UNIDADE EXECIJTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE JUVENTUDE 
OBJETIVO: DESENVOLVER CONDIÇÕES A JUVENTUDE PARA OUE POSSA TER CONOIÇãES OE CRESCIMENTO COMO SER 
HUMANO E PROFISSIONAL 
AÇÕES: 

MANUTENÇÃO OA SECRETARIA OE JUVENTUDE ... MANUIENCÃO OE CURSOS PROFISSIONALIZANTES 

UNIDADE EXECIJTORA: SECRETARIA MUNICIPAL OE AGRICULTURA DESENVOLVIMENTO RURAL. MEIO AMBIENTE E 
REC.HIORICOS 
DBJETIVII; MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDAOES PRODUTIVAS E OE ABASTECIMENTO NO MUNICIPID. APRIMORANDO E 
OANOOS CDNDIÇOES ADEOUADRAS A AGRICULTURA FAMILIAR 
AÇOES: ... ... ... 

.... 

... ... 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA MUNICIPAL 
APOIO A PROOUl;ÃO AGRÍCOLA 
PROGRAMA OE DISTRIBUIÇÃO OE SEMENTES E MUDAS 
CONSTRUl;ÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAl;ÃO OE MERCADOS PÜBLICOS 
CONSTRUÇÃO/ AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE MATADOUROS PÚBLICOS 
MANUTENÇÃO OE MERCADOS. FEIRAS E MATADOUROS 
APOIO AO PROGRAMA OE APICULTURA 
ENCARGOS COM SEGURO GARANTIA OA SAFRA 

A~•nld• Sio R11mundo, 91, Centro, Curr1tlnho1- PI 
CNPJ Dl612.579/0001-06 - CEP: 64.l.53 -000 

E•m1íl pr1!111 tur1docurr1h11h0s@an11íl com S/11. www cm ,almhos p, gav,br 
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,._ INCENTIVO A□ FORTALECIMENTO OA AGRICULTURA FAMILIAR 
... AllUISIÇÃ□ OE MÁ □ UINAS E IMPLEMENT □ S AGRÍCOLAS 
-.. MANUTENÇÃO DA AGR □ INDUSTRIA OE FRUTAS □A TERRA 

PRESERVAÇÃO AMBIENTAL □os PARDU ES PÚBLICOS 
IMPLANTAÇÃO OE VIVEIROS OE MUDAS 
AMPLIAÇÃO □A RE □E □ E ABASTECIMENTO OAGUA 
MANUTENÇÃO OE PRAÇAS. PARQUES E JARDINS 

-i- MANUTENÇÃO OE POÇOS. CHAFARIZES E CAIXAS OÁGUAS 
• AÇÕES E □UCATIVAS OE PRESERVAÇÃO □E MEIO AMBIENTE 
-.. PERFURAÇÃO OE POÇOS CACIMBÕ ES E TUBULARES 
• CONSTRUÇÃO/ AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE AÇUDES E BARRAGENS 

CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO OE CHAFARIZES E CAIXAS □'AGUA 
-.. CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO 00 SISTE MA OE ABASTECI MENTO □ 'AGUA 
... AÇÕES EDUCATIVA OE PRE SERVAÇÃO ao MEIO AMBIENTE 
-+ PRESERVA ÃO AMBIENTAL □as PARQUES PÚBLICOS 

Avenida São Raimundo. 91. Cen tro, Curral inhos- PI 
CNP J 01.612.579/0001 -06 - CEP: 64.453-000 

E-mail: prefe1turedecurralinhos@lgmaíl.com Site: www.cur rahnhos.p1.gov,br 

PREFEITURA DE 

~ CURRHLIOHOS ~ ~ TIMPO OI TAAIAUWI lCRIICIA JUNTOS 

2□ 

LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO 11 • METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2023 

AMF · DEMONSTRATIVO! (LRF. ART. ◄•. INCISO 1'l 
2023 2024 

ESPECIFICAÇÃO va1or corrente ~l'ID 1 va1or corrente va1or "'"''g va1or 1,;orren11 
(A) Valor Constante (A/PIB)x100 (B) Constante (B/PIB)x100 (C) 

RECEITA TOTAL 19.950.(l!Ju,00 11.201.572.15 0,044% 20.947.500,00 11 761 .650.76 0.046% 21 .994.875 00 
RECEITASP~MARIASln 19.661 250 00 11 .039.444.13 0043% 20.644.312,50 11.591.416 34 0.046% 21 ,676.528. 13 
DESPESAS TOTAL 19.950.000,00 11 .201 .57215 0,044% 20 947.500 00 11 761.650 76 0.046% 21 .994.875,00 
DESPESAS PRIMARIAS (1) 19.582.500.00 10.995.227.40 0.043% 20.561.625 00 11 544.988 77 0045% 21 589 706,25 
RESULTADO P~MARIO IIUtall-lll 78.750,00 44.216 73 0000% 82.687 50 46,427 57 0.000% 66.82188 
RESULTADO NOMINAL 26.250 00 14.738,91 0000% 27.562 50 15,475.66 0.000% 28.940.63 
~VIDAPUBUCACONSOUDADA 315.000.00 176.866.93 0001% 330.750,00 185.710,28 0.001% 347.287,50 
~VIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 1.419.328,89 796.928,07 0,003% 1 490.295,33 l!J0.774,47 0.003% 1,564 810.10 

?;~1L~/ 
PREFEITO MUNICIPAL 

RS 1,00 
2025 
va,or 'ltl'ID 

Constante (C/PIB)x100 
12.349.m .30 0.000 
12.170.98716 0.000 
12.349. 733 30 0,000 
12122.238 21 0.000 

46.748 95 0,000 
16.249,65 0000 

194.995 79 0,000 
878.613.20 0,000 
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PREFEITURA OE 

~ CURRHLIDHOS ~ ~ TIMPO DII TAUALHAA I CIIUCIR JUNTOS 

LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

ESPECIFICAÇÃO 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2023 

AMF • Oemonslrativo li (LRF, art. 4°, §2º, inciso 1) 

(A)Metas Previstas (B)Metas Realizadas 
em %PIB em %PIB 

Variação 

RS 1,00 

2021 2021 Valor (c) = (b-a) % (c/a) x 100 

RECEITA TOTAL 19.564.100 53 O 043 16.171 .326 51 0,036 (3,392.774 02 
RECEITAS PRIMÁRIAS Ili 19.289 024,28 O 043 16.155.967 79 0,036 (3 133 056 49' 
DESPESAS TOTAL 19.564.100 53 O 043 16.503.093 21 0036 (3,061.007 32' 
DESPESAS PRIMARIAS 1111 19.486.100 53 0,043 16.220.953 20 O 036 (3.265.147 33' 
RESULTADO PRIMARIO (1111=(1-Hl (197.076 25 (0000 (64.985 41 ' (0,000' 132.090 84 
RESULTADO NOMINAL (464152 50 (O 001 (80.344 13' (O 000) 383.808 37 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 70.000 00 O 000 , 45152;_33 0,001 381 .525 33 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 1.419.328,89 /7 o,ooz / 1.419.318,89 0,003 

/./ I / / / 
~1~ //~ / / 

EVE ROO LIMA ARA~"!l/'"' 
PREFEITO MUNICIPAL 

• PREFEITURA DE 

~CURRHLlnHOS ~ :íilll TIIMl'O D■ TRA~A ■ CA■SC■lt JUMTOS 

LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 

DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS 1111 
RESULTADO PRIMARIO 11111• 11~11 
RESULTADO NOMINAL 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LlaUIDA 

ESPECIFICAÇÃO 
RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS 111 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS 1111 
RESUL TACO PRIMARIO 11111•11~11 
RESULTADO NOMINAL 
DMDA PUBLICA CONSOLIDADA 
UIVIU" C Lluu1uA 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 
2023 

AMF • OemorttttlltvO 111 (LRF. ert 4'. §2•. inçrw li) 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 
2020 2021 % 2022 % 2023 ·r. io24 

18.000 000,00 19.5641 00.53 8.6894% 19 000.000.00 -2.883% 19.950.000,00 5.000'4 20 947.500,00 
17 550000,00 19.289024,28 9.9090% 18.725.000.00 -2.924% 19.661 .250,00 5.000'4 20644312,50 
18 000.000,00 19.564100.53 8.6894% 19 000000.00 ,2.883% 19.950.000.00 5_()()()'11, 20 947.500.00 
17 890 000.00 19.486100.53 8.9217% 18 650.000.00 -4.291% 19.582.500.00 5,()()()'11, 20 561 .625.00 

(340.000,00) (197076,25 ,42.0364% 75000,00 ,1 38.056% 78.750,00 5_()()()'11, 82.687.50 
(580 000.00) (464152,50 -19,9737% 25.000.00 ,105,386% 26.250,00 5.()()()'11, 27.562.50 
100000.00 70000.00 -30.0000% 300.000.00 326.571% 315.000.00 5.()00'll, 330 750.00 

1 419.328.89 1.419328.89 0.0000% 1419328.89 0.000% 1 419.328.89 O,OOOl<, 1490295.33 

VALORES A PRECOS CONSTANTES 
2020 2021 % 2022 % % 2024 

20.129 400,00 20.640 126.06 2.537% 19.000.000,00 ,7.946% 18.820 754,72 -0.943% 18 555 673.66 
19.626 165,00 20.349 920.62 3,688% 18.725000.00 ,7.985% 18.548 349.06 -0.943% 18287.104.70 
20 129.400.00 20.640126.06 2,537% 19.000000.00 ,7.946% 18.820 754.72 -0,943% 18 555 673,66 
20.006387,00 20.557 836.06 2.756% 18 650000.00 -9.280% 18.474 056.60 -0.943% 18 213.858.62 

(380.222,00 (207915.44 ,45.31 7% 75.000.00 -136.072% 74.292,45 ·0.943% 73.246,08 
(648.614,00 (489680.89 -24.503% 25.000.00 ,105.105% 24.764,15 -0.943% 24.415,36 
111.830.00 73850,00 -33.962% ->IMlBJ.00 306.229% 297.169.81 -0.943% 292.984 .32 

1587235.50 1497 391 .9/J -5.bbU'1b /1' 4,VJ ,.,,,_59 t5.21J'lb 1.-'-"'-.~l .:,,bbU~ 1.•rAJ,1j,(_J,~1 

~::{~~~~ 
PREFEITO MUNK:IPAL 

% 
5000% 
5000% 
5.000% 
5,000% 
5,000% 
5.000% 
5.000% 
5.000% 

% 
-1,400% 
,1.408% 
,1,408% 
-1,408% 
-1,408% 
,1 ,408% 
-1 .408% 
,1 ,4"'"" 

-1 7,342% 
-16 243% 
-15,646% 
-16 756% 
-67 025% 
-82,690% 
545 036% 

0,000% 

22 

RS 1.00 

zoz~ 'li, 

21 .994 875.00 5,000'll, 
21 .676 528.13 5.000% 
21 .994.875.00 5,000'll, 
21.589 706.25 5,CJOrnl, 

96.821.88 S_OOO'll, 
28.9-40.63 5.000'll, 

J.17 287.50 5.CJOrnl, 
1.564.810. 10 5.000'll, 

2025 .,. 
18.293.999,00 -1 .41 ~ 
18.029.217,« -1 .410'4 
18.293.999.00 ,1.410'4 
17.957 004.26 -1,410'4 

72.213,15 -1.410'4 
24.071 .05 ,1,410'll, 

288852.62 -1.410'4 
1.301 ~13.as -1,41u-,, 

2'J 
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LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li -METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2023 

AMF - DemonstratJVo IV (LRF Art 4° §2° inciso Ili 
PA-, ..,.,_,.,_ L:· ..... M ..:u.:1 "lo .:u.:u % ZOl't! 

PATRIMONIO/CAPIT AL 808.961 ,20 100,000% 1.415.708,91 100,000% 2.542.479,96 
RESERVAS 0,000% 0,000% 
RESULTADO ACUMULADO 0,000% 0,000% 
IUfAL 808.lltíl ,20 iuu,uuu•to 1.415.fUD,91 100,000% 2.542.4fll,!16 

~EGIMC ·- ;::,.._, - ARIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 'lo 2020 % 2019 

PATRIMONIO #DIV/01 #DIV/0! -
RESERVAS #DIV/0! #DIV/0! -
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS /J #DIV/0! / #DIV/0! . 
IOTAL . V/ #PIV/oV , / . #DIV/01 . 

t. ;;-:Í,iu<ft. /Jtt,rf 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA DE 

~ CURRRLIUHOS ~ ~ T&MPO DE TRAaALHAA. CA■sc•A JUNTOS 

LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li · METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2023 

AMF - Demonst1ativo V (LRF, art 4°. § 2º, inciso Ili) 

R$ 1.00 

% 
100,000% 
0,000% 
0,000% 

100, 000"/o 

% 
#DIV/0! 
#DIV/0! 

#DIV/01 

24 

R$ 1,00 

2021 2020 2019 
RECEITAS REALIZADAS 

RECEITAS DE CAPITAL • ALIENACAO DE ATIVOS (1) 

Allenacão de Bens Móveis 
Allenação de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICACAO DOS RECURSOS DA AUENACAO OE ATIVOS (Ili 

DESPESAS OE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
AmortizacAo da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

SALDO FINANCEIRO 

R$ 
R$ 

R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

(A) 

2021 
(D) 

2021 
(g)• (la~ld)+lllh) 

R$ 
R$ 
R$ 

. R$ 
R$ 
R$ 

- R$ 
R$ 

- RS 
- R$ 
- R$ 

(B) 

2020 
(E) 

2020 
(h)"'((lb.fle)+ll11) 

R$ 
R$ 
R$ 

RS 
R$ 
R$ 
RS 
R$ 
R$ 
R$ 
RS 

(C) 

2019 
(F) 

2019 
(i)• (lc~lf) 

-

-
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PREFEITURA DE 

-.--~ CURRRLIUHOS 
.~ nNPODETUaAL.MMtlCNsca•JUNTOS 

LEI NO 2TTf2022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXfRCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 00 REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
2023 

AMF . Oemonstrahvo VI (LRF art ~· §,. lllC\S0 IV allnea -a-) 

RECEITAS 2019 2020 2021 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS • RPPS (EXCETO INTRA-ot(ÇAMENT ARIAS ( I ) . . 

RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( - ) DEDUçuES DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS • RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) 1 li 1 . 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( • ) DEDUÇOES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIOE.NCIARIAS (UI)= (1 + U) - . 

DESPESAS 2019 2020 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS !EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) (M . . 
ADMINISTRACAO 
PREVlutNCIA 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA ORÇAMENTARIAS! M . . 
ADMINISTRACAO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VII " (IV + Vl . . 
RESULTADO PREVIOENCIARIO (VII) = (Ili - VI) . . 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PROPRIO DE Pffl:VIDl:NCIA DO 2019 2020 
SERVIDOR 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário 

RESERVA ORCAMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS 00 RPPS -, / -cf ~~~.Í,7J 

PREFEITO MUNICIPAL 

---•PREFEITURA DE 

........ ~~CURRHLIDHOS 
:_ ~ T■MPO D• TAA■ALHAR I CAaSCIR JUNTOS 

LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.023 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2023 

2021 

2021 

RS 1 00 

. 

-

. 

. 

. 

16 

AMF - Demonstrativo VII CLRF, art 4°, §2º inctso V RS 1 00 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO 
PROGRAMAS/ 2022 2023 2024 

Taxa de Fiscalização 
Anistia NÃO HOUVE 

Elevação de alíquota do ISSQN 
de Estabelecimentos em2% 

ISSQN Remtssão NÃO HOUVE 
Elevação de allquota do ISSQN 

em2% 

ISSQN Isenção NÁOHOUVE / Instituição da Contribuição de 
.,. 

A lluminacao Pública 
TOTAL // R$/ / / - RY R$ 

f~ -✓ I~ .d~fa 
V EVERARDO LIMA ARAUJO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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~~ ;-·, +e:;. 
e l. l ,t,. 
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O' Itm,l, Rlm" C., ____ ...., 

PREFEITURA DE 

~ CURRRLIDHDS 
:0. TaMPO D■ TAA■ALHAA E CAESC•A .JUNTOS 

LEI Nº 277/2022 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2 .023 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2023 

AMF - Demonstrativo VIII LRF , art 4°, 2º, inciso V} R$1,00 

EVENTOS 
Valor Previsto para 

2023 
500.000,00 

- Transferências Constitucionais 
- Transferências ao Fundeb 100.000,00 

Final do Aumento Permanente de Receita 400.000,00 
Despesa (li) 

/ , __ 
VERAROO LIMA AR 
PREFEITO MUNICIP 

PREFEITURA DE 

=-~ fil.lJ!~EIJm[Ç 
ANEXO Ili - RISCOS FISCAIS Á LEI N!! "Z77 /2()22 

Demonstrativo de Hlscos Fiscais e Provlúl!nc/as 
(Art. 41? § 31? da LC n" /Ol de 04/05/2000) 

A Le i de Re spon sabil idade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes Orçamentárias deva conter o anexo 

de riscos fiscais. com a avaliação dos passivos contingentes e de outros riscos fiscais capazes de afet ar as contas 

públicas quando da elaboraçao do orçamento anual. 

Risc os fiscais s ão a poss ibil idade de ocor rência de eventos. que. por inc ertos. podem causar impacto negat ivo 

n as receitas públ icas e são classificados em do is grupo s: riscos orçamentários e riscos decorrentes da ges ttlo da 
divida. 

Os r is cos orçamentários referem-se à f rust r aç ão de arrecadaçao. a rest ituiçao de tributos nao pr ev ista ou 

prevista a menor. diminuição da at ividade econômica e situações de calamidade pública. dentre outros . 

Os r iscos de gestao da divida referem- se a ocorrências externas à administraçao. t ais como variaç ão da taxa 

de cambio e de juros que afetem as ob r igações vincendas . 

Desse modo. sopes ados as possíveis ocorrências. est imou- se um r isco de aproximadament e RS 400.000,00 
(quatroc entos m i l rea is) para o exercício financeiro de 2.023. c onforme demonstrat ivo que segue . 

LRF, ART. 4!!, § 3 11• PORTARIA STN N11 407 / 2011 E INSTRUÇÃO NORMATIVA TCE-PI 005/2021 
R$1.00 

RISCOS FISCAIS 
DESCRIÇÃO 

Estiagem prolongada e enchentes 

Condenaçaes Judiciais 
Pagamento de Juros da dívida maior 
que o arcado 

TOTAL 

PROVIOtNCIAS 
VALOR DESCRIÇÃO 

Abertura de créditos 
adicionais a partir da reserva 

120.000.00 de contingência 
250.000.00 Abertura de créditos 

adicionais a partir 
30.000.DD anuleçao de despesas 

400.000.00 TOTAL 

C-6L d,__ / 
- EVERARDO LIMA AáÚJO~ 

PREFEITO MUNICIPAL 

Avenid a Sao Raimundo. 91. Cen t ro . Curralinhos- PI 
CNPJ 01.612.579/0001-06 - CEP: 64.453 - 000 

de 

E- mail: pra fo1tu r.e d.ecu r r a l inhos@gmail.co m Sit•. w w w .c u r r a lm h os.,p1 .g av.hr 

VALOR 

150.000.00 
250.DOD.OD 

400.000,00 
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